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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JEFFERSON SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : KILVIA MAGALY HOLANDA RABELO - CE025489

WEYDSON CASTRO SILVA - CE022470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. CRIMES DE DISPARO DE ARMA

DE  FOGO  E  CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  COM  CAPACIDADE

PSICOMOTORA  ALTERADA  EM  RAZÃO  DA  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL  OU  DE

OUTRA  SUBSTÂNCIA  PSICOATIVA  QUE  DETERMINE  DEPENDÊNCIA. PRISÃO

PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  AGENTE QUE RESPONDE A
DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no
qual a defesa buscava a revogação da custódia cautelar.

II. Questão em discussão
2.  A questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte,  a

qual, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da matéria, admitia a prisão

preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o paciente responde a outras ações

penais pelos delitos de estelionato, ameaça e posse de arma de fogo..

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 
A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310 a 319. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria,
Quinta  Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de  30/3/2026;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025,
DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; STJ, AgRg
no HC n. 1.060.080/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
4/3/2026, DJEN  de  10/3/2026;  STJ,  HC  n.  919.389/MG,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 09 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. CRIMES DE DISPARO DE ARMA

DE  FOGO  E  CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR  COM  CAPACIDADE

PSICOMOTORA  ALTERADA  EM  RAZÃO  DA  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL  OU  DE

OUTRA  SUBSTÂNCIA  PSICOATIVA  QUE  DETERMINE  DEPENDÊNCIA. PRISÃO

PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  AGENTE QUE RESPONDE A
DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no
qual a defesa buscava a revogação da custódia cautelar.

II. Questão em discussão

2.  A questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  a  prisão  preventiva  está
devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir

3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte,  a

qual, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da matéria, admitia a prisão

preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o paciente responde a outras ações

penais pelos delitos de estelionato, ameaça e posse de arma de fogo..
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IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 310 a 319. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, RCD no HC n. 1.042.328/ES, de minha relatoria,
Quinta  Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de  30/3/2026;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025,
DJEN  de  30/4/2025; STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; STJ, AgRg
no HC n. 1.060.080/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em
4/3/2026, DJEN  de  10/3/2026;  STJ,  HC  n.  919.389/MG,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JEFFERSON  SOARES  DE

OLIVEIRA contra a decisão, na qual não conheci do habeas corpus, em que a defesa

buscava a revogação da custódia  cautelar  aplicada ao ora agravante,  pela  suposta

prática dos crimes de disparo de arma de fogo e  condução de veículo automotor com

capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra

substância psicoativa que determine dependência.

No presente recurso, a defesa alega a ocorrência de omissão acerca da análise

de fatos supervenientes aptos a justificar o encarceramento cautelar.

Ressalta  que  a  condição  de  foragido  não  supre  a  exigência  legal  da

demonstração de fatos novos ou contemporâneos.

Requer, assim, o conhecimento e provimento do agravo regimental, a fim de que

a ordem de habeas corpus seja concedida com a revogação da prisão preventiva.

O Ministério Público Federal tomou ciência da decisão (fl. 904).

A defesa apresentou memoriais, por meio da petição de fls. 905/928. 

É o relatório.

VOTO

Preambularmente,  anota-se  que  o  agravo  regimental  de  fls.  858/877

(202600779244) encontra-se precluso, em virtude da interposição de outro regimental

anteriormente, o qual passo a analisar (202600779244).
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O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos  apresentados  pela  defesa,  devendo  a  decisão  ser  mantida  por  seus

próprios fundamentos.

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo excerto do voto condutor

do julgado prolatado na origem:

"Com efeito, pelo excerto transcrito, constata-se que
o   impetrado   firmou   seu   posicionamento,   acerca   da
necessidade   de   decretação   da   prisão   preventiva   do
paciente em fundamentos concretos suficientes a justificar
a segregação máxima como resguardo à ordem pública.

In casu, o fumus comissi delicti é corroborado pela
habitualidade   delitiva   expressa   na   profusão   de   registros
criminais  aos  quais  o  paciente   responde,   incluindo  delito
recente de mesma natureza da conduta imputada nos autos
originários,  além de outro feito referente a caracterização
de condutas com tipificação diversa.

Afinal,  em consulta ao Sistema de Consulta de
Antecedentes Criminais Unificada (CANCUN), observa-
se que consta  registro por  estelionato e  ameaça,  em
2023,   (autos   de   n.º   205893-28.2023.8.06.029)   perante
Juízo da 14ª Vara Criminal de Fortaleza.

Ademais,   em   2025,   o   paciente   foi   preso   em
flagrante suspeito, mais uma vez, de incorrer na prática
de   posse   de   arma   de   fogo   (processo   n.º
0209998-89.2025.8.06.0001), em trâmite ante o Juízo da
8ª Vara Criminal de Fortaleza.

[...]
Por   fim,   é   certo   o   entendimento   de   que   a

contemporaneidade diz   respeito  aos  motivos  ensejadores
da preventiva e não ao momento da prática supostamente
criminosa   em   si.   É   necessário,   portanto,   a   efetiva
demonstração de que, apesar do lapso temporal longínquo,
ainda   estão   presentes   os   requisitos   do   risco   à   ordem
pública.

Em   outras   palavras,   a   urgência   intrínseca   às
cautelares,   sobretudo   à   prisão   processual,   exige   a
contemporaneidade dos fatos justificadores dos riscos que
se pretende, com a medida, evitar. Na hipótese, como visto,
não   há   como   ilidir   que   o   paciente   teria,   supostamente,
praticado de maneira reiterada e, possivelmente, habitual

[...]
Em perspectiva, a imprescindibilidade de garantia da

ordem   pública,   em   razão   das   circunstâncias   apontadas,
bem demonstra a insuficiência e inadequação da aplicação
de medidas cautelares alternativas à prisão." (fls 26/34)

De início,  anota-se que este Pretório  firmou posicionamento segundo o qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.
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O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares.

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada.

§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade   do   agente,   geradora   de   riscos   à   ordem
pública:

I   –   o   modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa;

II – a participação em organização criminosa;
III   –   a   natureza,   a   quantidade   e   a   variedade   de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso.”

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte, a qual, mesmo antes da promulgação da última lei acerca

da matéria, admitia a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o paciente

responde a outras ações penais pelos delitos de estelionato, ameaça e posse ilegal de

arma de fogo.
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Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada na garantia da ordem pública, não se cogitando, portanto, em existência

de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   PEDIDO   DE
RECONSIDERAÇÃO   RECIBIDO   COMO   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA.   EXCESSO   DE   PRAZO.   REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.I. CASO
EM EXAME

Pedido   de   reconsideração   recebido   como   agravo
regimental   interposto   contra   decisão   monocrática   que
denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva do agravante, acusado da prática do crime de
roubo   majorado   (art.   157,   §1º,   do   Código   Penal).   O
agravante   sustenta   excesso   de   prazo   na   instrução
processual e ausência dos requisitos para a manutenção da
prisão preventiva.

Fato relevante. O agravante foi preso em flagrante
em  10/8/2024,  com  conversão  da  prisão  em  preventiva,
fundamentada na garantia da ordem pública, aplicação da
lei penal e conveniência da instrução criminal. A prisão foi
mantida em diversas oportunidades, com revisão periódica
nos   termos   do  art.   316,  parágrafo   único,   do  Código   de
Processo Penal.

As   decisões   anteriores.   O   Tribunal   de   origem
denegou a ordem de habeas corpus, entendendo que os
requisitos para a prisão preventiva estavam presentes, não
configurando constrangimento ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão:   (i)  verificar  se há

excesso  de  prazo  que  enseje  a   soltura  do  paciente;   (ii)
estabelecer   se   permanecem   presentes   os   requisitos   do
art. 312 do Código de Processo Penal aptos a justifyicar a
manutenção   da   prisão   preventiva;   (iii)   determinar   se   as
medidas cautelares diversas da prisão são suficientes para
garantir a ordem pública e a instrução criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da

ordem pública, na aplicação da lei penal e na conveniência
da instrução criminal, com base na gravidade concreta da
conduta   do   agravante,   que   teria   desferido   golpes   de
tesoura contra a vítima para assegurar a subtração de uma
bateria.

A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
necessidade   de   prevenir   a   reiteração   criminosa,
considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.

As medidas cautelares diversas da prisão previstas
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para   garantir   a   ordem   pública   e   a   instrução   criminal,
considerando   a   gravidade   concreta   da   conduta   e   a
periculosidade do agravante.

A alegação de excesso de prazo não prospera, pois
a   aferição   exige   juízo   de   razoabilidade,   considerando   a
complexidade   do   caso   e   a   movimentação   processual
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constante,   com  designação  de  audiência   de   instrução  e
julgamento.

Condições pessoais favoráveis, como primariedade
e  residência   fixa,  não  impedem a  manutenção da  prisão
preventiva   quando   esta   se   encontra   devidamente
fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental   não

provido. Tese de julgamento:
A   prisão   preventiva   é   justificada  pela   garantia   da

ordem pública e pela aplicação da lei penal quando há risco
de reiteração delitiva e gravidade concreta da conduta.

A alegação de excesso de prazo deve ser analisada
à   luz   do   princípio   da   razoabilidade,   considerando   a
complexidade do caso e a movimentação processual.

Condições   pessoais   favoráveis   não   impedem   a
manutenção da prisão preventiva quando esta se encontra
devidamente fundamentada.

Medidas   cautelares   diversas   da   prisão   são
inadequadas quando não bastam para resguardar a ordem
pública   e   a   instrução   criminal.   Dispositivos   relevantes
citados:   CPP,   arts.   312,   313,   316,   319.   Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 682.732/SP, Rel. Min.
Antonio   Saldanha   Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em
23/11/2021;  STJ,   AgRg   no   RHC   190.016/RS,   Rel.   Min.
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,   julgado em
5/12/2023;  STJ,   RHC   n.   96.253/PI,   Rel.   Min.   Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/4/2018.

(RCD no  HC n.  1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,
Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA E
RISCO   DE   REITERAÇÃO   CRIMINOSA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi preso
em   flagrante  por   suposta  prática  do  delito   de   tráfico  de
drogas,   descrito   no  art.   33  da   Lei   n.  11.343/2006,   com
posterior conversão em prisão preventiva.

O   agravante   alega   que   a   quantidade   de   droga
apreendida  é   ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e
que   a   prisão   preventiva   foi   decretada   com   base   na
gravidade   em  abstrato   do   delito   e   na   reincidência,   sem
relação com o delito imputado. Sustenta possuir residência
fixa   e   fonte   de   renda   lícita,   afastando   o   risco   à   ordem
pública e à aplicação da lei penal.

II. Questão em discussão
A  questão  em  discussão  consiste  em  saber   se  a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada em elementos concretos que  justifiquem a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a
reincidência e o risco de reiteração criminosa.

III. Razões de decidir
A   prisão   preventiva   do   agravante   encontra-se

fundamentada   em   dados   concretos   que   evidenciam   a
necessidade de encarceramento provisório, especialmente
o fundado receio de reiteração criminosa, dado o histórico
de reincidência e condenação recente por tráfico de drogas.
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A jurisprudência desta Corte Superior sustenta que
maus antecedentes, reincidência e outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar para
evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

Não há elementos novos no agravo regimental que
justifiquem a  alteração  da  decisão  anterior,  que  está  em
conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. Dispositivo e tese
Recurso desprovido. Tese de julgamento: '1. A prisão

preventiva   pode   ser  mantida   quando   fundamentada   em
dados   concretos   que   evidenciem   a   necessidade   de
encarceramento   provisório,   especialmente   em   casos   de
reincidência e risco de reiteração criminosa.

A   ausência   de   novos   argumentos   no   agravo
regimental   justifica a manutenção da decisão anterior por
seus próprios fundamentos'.

(AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN
de 30/4/2025.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM
HABEAS   CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   PRISÃO
PREVENTIVA   MANTIDA   NA   SENTENÇA
CONDENATÓRIA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
CUSTÓDIA   CAUTELAR   E   REGIME   SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão
revela-se   cabível   tão   somente   quando   estiver
concretamente   comprovada   a   existência   do   periculum
libertatis,   sendo   vedado   o   recolhimento   de   alguém   ao
cárcere   caso   se   mostrem   inexistentes   os   pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na  legislação
processual penal.

2.   Na   espécie,   a   manutenção   da   segregação
preventiva   encontra-se   devidamente   motivada,   pois
invocou o Magistrado singular a reiteração delitiva do
agravante, enfatizando que ele "responde a outras três
ações   penais   (nº   0500183-27.2019.8.05.0229,   nº
0500496-51.2020.8.05.0229   e   nº
8000793-03.2025.8.05.0229),   tendo   sido   preso   em
janeiro de 2025 pela prática de fatos semelhantes".

3.  Entende  esta  Corte  Superior   que  a   fixação  do
regime  intermediário não veda a negativa do recurso em
liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva
com o regime prisional imposto na sentença condenatória,
tal como ocorre na hipótese dos autos.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   FURTO
QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   NEGATIVA   DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental  interposto contra decisão que
denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva   do   agente   após   condenação   por   furto
qualificado.

2.  O agravante sustenta que a decisão carece de
fundamentação idônea, baseando-se na gravidade abstrata
e   ignorando   condições   pessoais   favoráveis   como
primariedade e confissão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a

decisão   monocrática   fundamentou   devidamente   a
manutenção da prisão preventiva com base em elementos
concretos   ou   se   houve   violação   a   preceitos   legais   e
sumulares.

III. Razões de decidir
4.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   o   risco   de   reiteração
delitiva, evidenciado pela prática de novo crime de furto
enquanto   o   réu   estava   em   liberdade   provisória
concedida em outro processo criminal.

5.   Condições   pessoais   favoráveis   não   obstam   a
prisão   preventiva   quando   presentes   os   requisitos   do
art. 312 do CPP, e a necessidade de assegurar a aplicação
da lei penal é reforçada pela ausência de endereço fixo do
réu.

6.  A  jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça
admite  a  coexistência  da  presunção de   inocência  com a
prisão   cautelar,   desde   que   fundamentada   em   dados
concretos, como a reiteração criminosa e a prática de delito
durante o gozo de liberdade provisória.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 319; CP,  art. 155, §4º, incisos II e

IV.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 822.782/SP, Rel. Min. Sebastião

Reis   Júnior,   Sexta   Turma,   julgado   em   14.08.2023;   STJ,
AgRg no HC 946.276/PR,  Rel.  Min.  Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024; STJ, AgRg
no AgRg no HC 1.040.664/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.12.2025.

(AgRg no HC n. 1.060.080/SP, relator Ministro Carlos
Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN
de 10/3/2026.)

Destaco, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser

inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que

providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para  a  manutenção  da  ordem

pública. A propósito, confira-se:
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DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   DESCUMPRIMENTO
DE   MEDIDAS   CAUTELARES.   PRISÃO   PREVENTIVA.
FORAGIDO.   REQUISITOS   DO  ART.   312  DO   CPP.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO   DE   MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS.
ORDEM DENEGADA.

I. Caso Em Exame
1. Habeas corpus  impetrado em favor de paciente

preso  em  flagrante  pela  prática  de   furto  qualificado   (art.
155,   §   4º,   IV,   do   Código   Penal),   que   descumpriu   as
medidas   cautelares   impostas   após   a   concessão   de
liberdade provisória. A defesa alega ausência dos requisitos
para manutenção da prisão preventiva, excesso de prazo e
condições pessoais favoráveis que justificariam a aplicação
de medidas cautelares diversas à prisão.

II. Questão em discussão
2.  Há   duas   questões   em   discussão:   (i)   se   estão

presentes   os   requisitos   para   a   manutenção   da   prisão
preventiva,   considerando   o   descumprimento   de  medidas
cautelares e o fato de o paciente estar foragido; (ii) se as
condições   pessoais   favoráveis   e   o   alegado   excesso   de
prazo   justificam   a   substituição   da   prisão   preventiva   por
medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
3.   A   prisão   preventiva   é   justificada   quando   há

elementos  concretos  que   indicam  risco  à  ordem pública,
como no caso de descumprimento reiterado das medidas
cautelares impostas, conforme art. 282, § 4º, do CPP, o que
evidencia o "periculum libertatis" do paciente.

4. A decisão de decretação da prisão preventiva está
devidamente fundamentada na necessidade de garantir  a
ordem   pública   e   assegurar   a   instrução   processual,
especialmente diante da prática do crime em concurso de
pessoas   e   da   tentativa   de   frustrar   o   monitoramento
eletrônico.

5.  O   fato   de   o   paciente   estar   foragido   reforça   a
necessidade   da   prisão   preventiva,   uma   vez   que   a   sua
soltura representaria risco concreto de reiteração delitiva e
prejuízo à instrução criminal.

Condições   pessoais   favoráveis,   como
primariedade   e   residência   fixa,   não   afastam   a
necessidade   da   prisão   preventiva   quando   o
descumprimento das medidas cautelares demonstra a
insuficiência   dessas   alternativas   para   garantir   o
cumprimento das determinações judiciais.

6. Não há elementos que justifiquem o excesso de
prazo,  sendo  o  atraso  decorrente  da  conduta  do  próprio
paciente, que se encontra foragido, o que impede a normal
tramitação processual.

Medidas   cautelares   diversas   da   prisão   são
inadequadas,   conforme   decidido,   diante   da   gravidade
concreta  da  conduta  e  do  descumprimento  das  medidas
impostas.

IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  919.389/MG,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/11/2024, DJe  de
11/11/2024.)
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Acrescento  que  não  foi  a  condição  de  foragido  o  motivo  justificador  do

encaramento cautelar.

Menciono, ainda, que a ocorrência de fatos novos não pode ser apreciada por

esta Corte  Superior,  sob pena de se incorrer  em indevida supressão de instância.  

Ressalto, por fim, que esses fatos devem ser deduzidos na primeira instância, depois

levados ao Tribunal Estadual para somente serem passíveis de análise neste Pretório.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.027 / CE

Número Registro: 2026/0122708-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01559750920198060001  06315998920258060000  1092902019  6315998920258060000
1559750920198060001 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEYDSON CASTRO SILVA 
ADVOGADOS : KILVIA MAGALY HOLANDA RABELO - CE025489

WEYDSON CASTRO SILVA - CE022470
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : JEFFERSON SOARES DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON SOARES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : KILVIA MAGALY HOLANDA RABELO - CE025489

WEYDSON CASTRO SILVA - CE022470
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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